PARECER Nº                 , de 2025.
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA Nº 0179, DE 2024. 
De autoria da nobre Deputada Andréa Werner, o projeto em epígrafe “Institui o Programa de Moradia Assistida para Autistas com alto nível de suporte físico e humano no Estado, e dá outras providências”.

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 0179, de 2024. 
Na sequencia do processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 5º do artigo 31 do Regimento já citado.
Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei que “Institui o Programa de Moradia Assistida para Autistas com alto nível de suporte físico e humano no Estado, e dá outras providências”.
A proposta atende a uma demanda social urgente. Pessoas com TEA que necessitam de alto nível de suporte enfrentam desafios significativos para manter autonomia e qualidade de vida, sendo frequente a dependência integral de familiares ou cuidadores. O Programa de Moradia Assistida oferece uma alternativa segura e humanizada, viabilizando atendimento por equipes multidisciplinares, ambientes adaptados e suporte contínuo, promovendo inclusão social e alívio da sobrecarga das famílias.

Do ponto de vista jurídico, a iniciativa está em consonância com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que garante o direito à moradia digna e à vida independente, e com a Lei nº 12.764/2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA, assegurando-lhes prioridade no atendimento e políticas públicas específicas. Além disso, está alinhada ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e ao artigo 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro com status constitucional.

No mérito, o projeto fortalece a rede de proteção social, amplia as oportunidades de desenvolvimento pessoal e contribui para a efetivação de direitos fundamentais, representando um avanço significativo nas políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo.
Pelos fundamentos expostos, reconhecendo sua relevância social, seu embasamento jurídico e sua contribuição para a promoção da inclusão e da cidadania somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Nº 0179 de 2024. 
É o nosso parecer,
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Sala das Comissões, em
Deputado André Bueno
